
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – AGUIAR, Gabriela Medeiros Rodrigues de; MARTINS, Karla Patrícia Holanda; ROSA, Miriam Debieux. 

Criança, família e acolhimento institucional: entre a norma e a constituição psíquica. Revista de Sociologia 

Configurações (Online), v.23, p. 90-104. Jun. 2019.  

 

2) Resumo e Palavras-Chave – Este trabalho visa discutir a manutenção do ostensivo emprego da medida de 

institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil. Para isso, foi realizada uma análise das normativas que 

marcaram diferentes períodos históricos, discutidas com o auxílio de autores que se debruçaram sobre a temática. O 

estudo apontou que, historicamente, a lógica das instituições de acolhimento esteve pautada em propósitos de 

ordem e contenção social, servindo como ferramenta de intervenção do Estado sobre famílias das camadas mais 

pobres da população. Este panorama alude a uma desconsideração de aspectos psíquicos, afetivos e culturais 

envolvidos na complexa trama dos vínculos familiares, e do que estes representam para o processo de constituição 

psíquica da criança. 

Palavras-chave: políticas de atenção à infância e juventude; norma jurídica; acolhimento institucional; constituição 

psíquica. 

 

3) Objetivo do estudo – O interesse do presente trabalho recai sobre a aplicação da medida de acolhimento 

institucional no contexto brasileiro. O presente trabalho visa discutir a permanência de discursos normativos em 

torno da família pobre durante diferentes momentos históricos, com base em um levantamento das principais 

normativas voltadas à atenção à infância e juventude no Brasil. A fim de problematizar esses achados de pesquisa, 

será realizada uma discussão com o auxílio de autores que se debruçaram sobre o tema da história social da criança 

e da família no referido país. Por fim, a partir de uma leitura psicanalítica possível desses fenômenos, será construída 

uma discussão em torno da função simbólica desempenhada pela família no processo de constituição psíquica da 

criança, que se distancia de uma perspectiva normativa dessas relações. 

 

4) Tipo de pesquisa – Qualitativa.  

 

5) Período da pesquisa – Não identificado.  

 

6) Forma de coleta de dados –   A partir de uma revisão bibliográfica enfocada nos autores que se debruçaram sobre 

o tema da história social da criança e da família no referido país.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

A revisão contou com uma retomada sociojurídica das políticas públicas voltadas à infância e juventude no Brasil.  

 

7) Forma de análise dos dados produzidos / referencial teórico – Ao realizar a revisão bibliográfica, as autoras 

puderam problematizar os achados de pesquisas e a partir de uma leitura psicanalítica possível desses fenômenos, 

foi construída uma discussão em torno da função simbólica desempenhada pela família no processo de constituição 

psíquica da criança, que se distancia de uma perspectiva normativa dessas relações.  

 

8) Resultados / dados produzidos – Foi possível inferir que as políticas de atenção à infância e juventude no Brasil 

estruturaram-se de tal maneira que acabaram por fomentar, desde a sua origem, uma cultura de institucionalização 

no país. Compreende-se que a aplicação da medida de acolhimento institucional, parece se fundamentar em 

motivos que vão além da proteção social da criança, e que remetem à atualização do momento histórico trabalhado 

inicialmente, marcado por mecanismos de exclusão e controle social. Entendemos que tais práticas são ancoradas 

por discursos estigmatizantes e excludentes que desconsideram formas potentes e organizadoras da vida e do 

cuidado com as crianças e adolescentes, as quais antecipam a diversidade de noções de configuração da família 

contemporânea, pautadas por vínculos afetivos e pelo interesse particularizado em relação à criança, garantindo seu 

processo de subjetivação orientado pelo desejo. Constata-se os efeitos desorganizadores da destituição de valor das 

trajetórias familiares, principalmente de mulheres, na luta por superação das carências econômicas e pela 

emancipação da lógica patriarcal e domínio dos parceiros masculinos - circunstâncias que, muitas vezes, levam à 

migração do campo para a cidade, pelo menos inicialmente sem os filhos.  

 

9) Recomendações – Faz-se urgente uma prática pautada pela descolonização do olhar sobre as famílias 

reconhecendo a dinâmica social e familiar das camadas populares. Tal prática supõe estender o tempo de 

compreender para além da urgência que remete à repetição de modelos já superados na própria letra da lei. 

 

10) Observações e destaques –  

 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 


